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Este suplemento faz parte integrante do Jornal Económico Nº 1943 não pode ser vendido separadamente

Auditores adaptam novas regras, sem
perder de vista valores reputacionais
Ouvidos os profissionais da área,
fica a certeza de que os desafios são
muitos mas que as empresas estão
empenhadas, num processo de
consolidação da confiança e da
credibilidade, em melhorar os seus
processos, impulsionadas pelo re-
volução Digital em curso que, tal
como ouros setores relevantes da
economia nacional, fizeram ques-
tão de acompanhar.

Na esfera da regulação, a Co-
missão do Mercado de Valores
Mobiliários (CMVM) passou a ser
a entidade responsável pela super-
visão do setor de auditoria, depois
da entrada em vigor do novo regi-
me jurídico, no início de 2016. Se
os primeiros tempos foram de
adaptação do regulador e dos

agentes do mercado, com um es-
forço muito centrado na informa-
ção e na formação, agora o foco é
no reforço da qualidade do serviço
prestado. Isso ficou claro quando a
presidente da CMVM, Gabriela
Figueiredo Dias, no discurso que
fez sobre o setor sublinhou que
“há ainda uma margem de melho-
ria da qualidade de auditoria”. A
CMVM assumiu como “objetivo
essencial a promoção da qualidade
da auditoria, entendida esta, sinte-
ticamente, como o cumprimento
pelos auditores das normas profis-
sionais, das disposições legais e re-
gulamentares e do código de éti-
ca”. Para cumprir este objetivo,
entende a CMVM que, além da
atividade de supervisão – que os

seus responsáveis dizem que
“exercerá de modo adequado e
consequente” – é indispensável “o
contributo de outros agentes liga-
dos à atividade de auditoria: os au-
ditores, em primeiro lugar, mas
também, o organismo profissional
(Ordem dos Revisores Oficiais de
Contas), os órgãos de fiscalização,
outros supervisores e a academia”.

Já a análise da ASF – Autorida-
de de Supervisão de Seguros e
Fundos de Pensões, aos dois anos
de implementação a nível euro-
peu das novas regras sobre audi-
toria, aponta para um balanço
globalmente “muito positivo para
todas as partes envolvidas: em-
presas de seguros, consumidores,
supervisores e demais ‘stakehol-

ders’”. José Almaça, presidente da
ASF, afirma que este novo regime
assenta numa avaliação económi-
ca (justo valor), prospetiva e ba-
seada no risco, que tem vindo a
obrigar à criação de uma cultura
de gestão de risco transversal a
todos os níveis da organização,
centrando o negócio e processo
decisório na criação de valor eco-
nómico para o nível de apetite ao
risco definido e capital alocado”.
Sobre o papel que a ASF tem de-
sempenhado neste período em
análise, denota que tem vindo a
trabalhar em dois planos distin-
tos, o nacional e o internacional.

Neste Especial, ouvimos ainda o
Instituto Português de Corporate
Governance (IPCG), uma associa-

ção privada que tem como objeti-
vo a difusão das boas práticas do
governo societário, que considera
um “instrumento incontornável
para a eficiência económica, o
crescimento sustentável e a estabi-
lidade financeira”. Trata-se de um
exemplo de autorregulação, aliás
corporizada na entrada em vigor
do código do IPCG, que substitui o
de governo das sociedades – de-
pois de um acordo do instituto
com a CMVM e de um trabalho
desenvolvido por estas duas enti-
dades e pela Associação de Empre-
sas Emitentes –, que marcam uma
mudança de paradigma, de um de
regulador para outro de autorre-
gulação, nas boas práticas de ges-
tão das empresas cotadas. ●
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Digitalização dita ritmo
na consolidação da confiança

À semelhança do que está a acon-
tecer nos restantes setores rele-
vantes para a economia nacional,
“os principais desafios para este se-
tor prendem-se com a digitaliza-
ção e com o talento”, defende Rui
Martins, Assurance Leader da EY.
Em seu entender, uma auditoria
moderna, para ser eficiente, “exige
uma elevada capacidade de inte-
gração com os sistemas dos clien-
tes e um forte investimento em
ferramentas e em recursos que
permitam processar elevados vo-
lumes de informação e extrair evi-
dências de auditoria desses proces-
sos”. Em paralelo, o ritmo de evo-
lução dos modelos de negócio dos
clientes e a sua crescente depen-
dência de tecnologia tornam mais
complexa a avaliação de risco e o
desenho de testes. Por outro lado,
defende que a atividade de audito-
ria atravessa atualmente um perío-
do de grande evolução na regula-
ção. “A adaptação a um novo regu-
lador e a um aumento significativo
das exigências de ‘compliance’ tem
sido desafiante, quer pela pressão
adicional que coloca em matéria de
atração de recursos, quer pelos in-
vestimentos adicionais que exige a
nível de backoffice”, conclui.

Quanto ao mercado, e ao que
dita a procura, Rui Martins dá
nota de que o novo enquadramen-
to acentuou a segmentação: “o ní-
vel de responsabilização do lado
dos clientes também aumentou,
mas isso é mais visível nas entida-
des de interesse público”. Para
muitas empresas, assegura, a audi-
toria “é um serviço ‘comoditizado’,
em que o preço é a única variável
de decisão e que são pouco sensí-
veis ao nível de exigência acresci-
do aos auditores. Felizmente, mui-
tos clientes valorizam o papel do
auditor enquanto linha adicional
de defesa para os acionistas e de-
mais stakeholders”.

Mas no que concerne a desafios,
a crescente internacionalização do
tecido empresarial português tam-
bém um lugar de destaque. Para
Paulo André, Managing Partner
da Baker Tilly, a aposta no exte-

rior, exige uma maior cobertura
geográfica e equipas mais alarga-
das, tanto em dimensão como em
especialização. Logo, “a integração
das pequenas auditoras, em
networks internacionais, permite
uma resposta abrangente, posicio-
nando-as em muitos segmentos do
mercado, como alternativas credí-
veis às chamadas ‘Big4’”, realça

ainda. Por outro lado, não deixa de
salientar desafios como a capacida-
de de repercutir nos honorários, o
trabalho adicional que as respon-
sabilidades adicionais, resultantes
das novas regras que regulamen-
tam a profissão, exigem dos audi-
tores; ou ainda a implementação
de novas ferramentas e conheci-
mentos em novas áreas como o
‘Data Analytics’, ‘Big Data’ ou ‘IT
Risks’. Com os clientes a procurar
a partilha de experiências e suges-
tões de melhoria das práticas e
procedimentos relacionados com
os negócios e operações, as audito-
rias têm de ser, cada vz mais, efi-
cientes, focadas no risco com as
Due Diligences’a assentar em mo-
delos de ‘Data Room’.

Ainda em matéria de desafios,
segundo Luís Gaspar, Managing
Partner da Mazars, em primeiro
lugar existe “uma necessidade mui-
to presente no sentido de conse-
guir recuperar parte da credibilida-
de perdida nos últimos anos pela
profissão e os seus profissionais”.
Um processo que, em sua opinião,

exige, “necessariamente, tempo e
um esforço permanente por parte
de todos os intervenientes”. Uma
meta reputacional à qual também
se relaciona a capacidade de atrair e
reter recursos humanos qualifica-
dos”, sendo que, paralelamente, os
processos que integram o exercício
da auditoria encontram-se em mu-
dança, essencialmente derivada da
transformação tecnológica.

Assim, com o mercado a conti-
nuar a privilegiar demonstrações fi-
nanceiras auditadas em detrimento
de demonstração financeiras não
auditadas, o auditor e a auditoria,
consequentemente, “constituem um
pilar de confiança para os agentes
económicos, e o principal desígnio
que se coloca às organizações de au-
ditoria, auditores e reguladores, é o
de aumentar ainda mais a confiança
no mercado, criando um contexto
de negócios mais favorável e mais
transparente que permita às econo-
mias desenvolverem-se com maior
solidez”, defende Vítor Santos,
Partner da DFK & Associados
SROC. Reafirmando a importância

dos desafios inerentes a novas e ino-
vadoras abordagens do trabalho su-
portadas por tecnologia, evidencia
ainda a crescente exigência regulató-
ria da profissão, o alargamento de
competências dos auditores, e a au-
ditoria baseada nos riscos de contro-
lo em detrimento de uma auditoria
tradicional virada para o passado,
que no todo, ão exigir elevados in-
vestimentos na criação de recursos
competentes e no reforço de forma-
ção bem como na adoção de siste-
mas tecnológicos de suporte, apenas
ao alcance das grandes empresas in-
ternacionais de auditoria. Estes in-
vestimentos, defende, constituem
um grande desafio para as PME de
auditoria e decorrente desta situação
“será muito provável que se assista
no médio e longo prazo a uma ne-
cessidade crescente de concentração,
por parte dessas empresas, em ativi-
dades de auditoria e diversificação
para outras atividades relacionadas
nomeadamente atividades de con-
sultoria económica e financeira, sis-
temas de informação, validação fis-
cal, entre outras”, conclui. ●

Num cenário em que os clientes são cada vez mais exigentes, os desafios da auditoria e revisão de contas passam, forçosamente,
pela transformação digital. Como pano de fundo, estão a credibilidade e confiança, pilares que importa consolidar.

SÓNIA BEXIGA
sbexiga@jornaleconomico.pt

ANÁLISE

O auditor e a auditoria
assumem-se como
pilares de confiança
para os agentes
económicos,
evidenciando-se, por
isso, a necessidade de
conseguir aumnetar
os níveis de confiança

F
ab

riz
io

B
en

sc
h/

R
eu

te
rs



PUB



IV | 29 junho 2018

ESPECIAL AUDITORIA E REVISÃO DE CONTAS

CMVM determina que
reforço da qualidade
é o principal objetivo

A Comissão do Mercado de Valo-
res Mobiliários (CMVM) passou a
ser a entidade responsável pela su-
pervisão do setor de auditoria, de-
pois da entrada em vigor do novo
regime jurídico, no início de 2016.
Se os primeiros tempos foram de
adaptação do regulador e dos
agentes do mercado, com um es-
forço muito centrado na informa-
ção e na formação, agora o foco é
no reforço da qualidade do serviço
prestado. Isso ficou claro quando a
presidente da CMVM, Gabriela
Figueiredo Dias, no discurso que
fez sobre o sector sublinhou que
“há ainda uma margem de melho-
ria da qualidade de auditoria”. Em
declarações ao Jornal Económico,
os responsáveis pelo regulador re-
ferem que, desde que assumiu as
suas funções de supervisor de au-
ditoria, que a CMVM assumiu
como “objetivo essencial a promo-
ção da qualidade da auditoria, en-
tendida esta, sinteticamente, como
o cumprimento pelos auditores
das normas profissionais, das dis-
posições legais e regulamentares e
do código de ética”.

Para cumprir este objetivo, en-
tende a CMVM que, além da ativi-
dade de supervisão – que os seus
responsáveis dizem que “exercerá
de modo adequado e consequente”
– é indispensável “o contributo de
outros agentes ligados à atividade
de auditoria: os auditores, em pri-
meiro lugar, mas também, o orga-
nismo profissional (Ordem dos
Revisores Oficiais de Contas), os
órgãos de fiscalização, outros su-
pervisores e a academia”. Aliás,
Gabriela Figueiredo Dias avisou
que, no caso da Ordem dos Revi-
sores Oficiais de Contas (OROC),
que a opção por delegar nesta enti-
dade competência para o controlo
de qualidade dos auditores – no
caso dos que não prestam serviços
a entidades de interesse público –

foi uma opção suportada pela
CMVM, mas que “requer a perma-
nente confirmação”.

Evolução positiva nas relações
Em declarações ao Jornal Econó-
mico, a CMVM regista a “evolução
positiva no relacionamento com
alguns destes agentes, superando-
-se algumas dúvidas e tensões ini-
ciais, compreensíveis, de algum
modo, com a introdução do novo
paradigma de supervisão”.

“Reportando-nos às novas re-
gras de rotação de auditores, que
suscitaram em 2016 algum des-
conforto, foi possível assistir du-
rante 2017 à normalização da sua
prática e à sua aceitação pelo mer-
cado”, acrescentam. E Gabriela Fi-
gueiredo Dias acrescenta que,
“dois anos e meio após a entrada
em vigor de um novo regime jurí-
dico da auditoria e do início de
funções da CMVM como supervi-
sor dos auditores, parecem defini-
tivamente diluídas algumas dúvi-
das e tensões que a mudança de pa-
radigma no seu tempo gerou”.

Neste período de introdução das
novas regras e de um novo enqua-
dramento, a CMVM também se
adaptou: “Definimos as metodolo-

gias e procedimentos de supervi-
são adequados, constituímos e
consolidámos os recursos huma-
nos indispensáveis e temos vindo a
desenvolver, incrementar e aper-
feiçoar as várias atividades que
constituem a supervisão de audito-
ria”, refere a instituição.

Paralelamente, avaliam que “o
mercado de auditoria e os seus
agentes mais relevantes foram gra-
dualmente, ao longo deste perío-
do, incorporando e aceitando os
benefícios do novo quadro resul-
tante da reforma europeia de audi-
toria”.

Necessário melhorar
Coloca-se, então, a questão sobre o
que é necessário ainda melhorar.
Gabriela Figueiredo Dias referiu que
“há ainda uma margem de melhoria
da qualidade de auditoria”, em que
aspectos? “Tal afirmação decorre das
conclusões retiradas das atividades
desenvolvidas pela CMVM durante
estes dois anos e meio, isto é, que, na
sequência destas, a qualidade da au-
ditoria pode e deve ser melhorada”,
refere a CMVM.

“Isto decorre quer das conclu-
sões das ações de supervisão reali-
zadas pela CMVM a auditores de
EIP (contendo designadamente os
findings ou deficiências de audito-
ria detetadas e que lhes são repor-
tadas nos relatórios finais da
CMVM) e dos resultados da su-
pervisão executada pela CMVM
sobre o controlo de qualidade da
OROC sobre auditores que não
auditam EIP”, explica o regulador.
“Outros temas sobre os quais a
CMVM tem desenvolvido a sua
supervisão e cujas conclusões tam-
bém contribuem para a referida
afirmação são a idoneidade de au-
ditores, os serviços distintos da au-
ditoria prestados por auditores de
EIP e os deveres dos órgãos de fis-
calização de EIP no âmbito da au-
ditoria”, acrescenta.

Aliás, os responsáveis pela Co-
missão do Mercado de Valores
Mobiliários consideram que “o

grande desafio que se coloca a to-
dos os agentes é, em termos gerais,
o seu contributo para a melhoria
da qualidade da auditoria”.

E, sendo este o grande objetivo,
importa salientar que “o mesmo
deverá ser alcançado num contexto
de mudanças significativas que se
antecipam para a profissão a um
prazo que será relativamente curto:
tem a ver, em particular, com a uti-
lização cada vez mais sofisticada
das tecnologias de informação na
auditoria, os data analytics, a audi-
toria contínua, etc. Acresce a cons-
tante evolução das normas de con-
tabilidade”, acrescenta a entidade
liderada por Gabriela Figueiredo
Dias. “Estaremos, assim, a cami-
nhar para novos paradigmas que
comportam novos desafios e exi-
gências para a auditoria e para a su-
pervisão, mas que não podem por
em causa o citado objetivo da qua-
lidade da auditoria, antes reforçan-
do a sua necessidade”, justifica.

Assim, as prioridades da CMVM
para este ano e para o próximo pas-
sam pelo foco assumido no “objeti-
vo primordial de promover a me-
lhoria da qualidade da auditoria”. É
por aqui que passará tudo. Mas da
lista de iniciativas, destacam-se
duas: a apresentação de uma pro-
posta de revisão do Regime Jurídico
de Supervisão de Auditoria e do Es-
tatuto da Ordem dos Revisores Ofi-
ciais de Contas, já em curso de pre-
paração, na qual serão contempla-
dos os resultados da experiência
destes dois anos e meio de supervi-
são, bem como algumas sugestões
recebidas de outros agentes; a reali-
zação, durante o último trimestre
do ano corrente, de uma reunião
alargada com a participação dos
principais agentes ligados à ativida-
de de auditoria acima referidos,
contendo dois pontos na sua agen-
da: o balanço de dois anos e meio de
supervisão de auditoria pela
CMVM e a definição de uma estra-
tégia de auditoria – participada pe-
los diversos agentes – visando a me-
lhoria da qualidade da auditoria. ●

O regulador da auditoria considera que é preciso haver uma aposta clara na qualidade dos serviços
prestados pelos agentes do mercado e que há espaço para melhorar. E definiu que esta é a prioridade.

RICARDO SANTOS FERREIRA
rsferreira@jornaleconomico.pt

REGULAÇÃO

As prioridades
da CMVM para este
ano e para o próximo
passam pelo foco
assumido no “objetivo
primordial
de promover
a melhoria da
qualidade da auditoria
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A análise da ASF – Autoridade de
Supervisão de Seguros e Fundos de
Pensões, aos dois anos de imple-
mentação a nível europeu das novas
regras sobre auditoria, aponta para
um balanço globalmente “muito po-
sitivo para todas as partes envolvi-
das: empresas de seguros, consumi-
dores, supervisores e demais
‘stakeholders’”.

Ao Jornal Económico, José Alma-
ça, presidente da ASF, afirma que
este novo regime assenta numa ava-
liação económica (justo valor), pros-
petiva e baseada no risco, que tem
vindo a obrigar à criação de uma
cultura de gestão de risco transversal
a todos os níveis da organização,
centrando o negócio e processo de-
cisório na criação de valor económi-
co para o nível de apetite ao risco de-
finido e capital alocado”.

Particularmente sobre as empre-
sas de seguros nacionais, o supervi-
sor sublinha que têm passado por

todo este processo de “adaptação
profunda”, refletido no reforço dos
rácios de cobertura dos requisitos
de capital e na redução da depen-
dência das medidas de transição,
“contribuindo decisivamente para
termos hoje um setor mais resilien-
te e preparado para as mudanças
que se avizinham e, logo, melhor
equipado para cumprir o seu papel
fundamental na sociedade”, conclui.

Sobre o papel que a ASF tem de-
sempenhado neste período em aná-
lise, denota que tem vindo a traba-
lhar em dois planos distintos, o na-
cional e o internacional. Localmen-

te, a sua atuação é concretiza-se
através do processo de supervisão e
da emissão de entendimentos públi-
cos, razão pela qual “tem sido possí-
vel acompanhar e reajustar, sempre
que necessário, o processo de im-
plementação dos requisitos do regi-
me Solvência II nas seguradoras na-
cionais”, ressalva. Por outro lado,
nestes últimos dois anos, além do
natural acompanhamento regular
da situação de cumprimento dos re-
quisitos de capital de todas as em-
presas que supervisiona, salienta ter
dado um maior enfoque à validação
da qualidade do reporte da informa-
ção, sobretudo da informação quan-
titativa, ao cálculo do requisito de
capital de solvência e das provisões
técnicas, à aplicação do princípio do
gestor prudente na gestão dos in-
vestimentos e à autoavaliação do
risco e da solvência (ORSA).

Já no plano internacional, a ASF
assume que tem estado ativamente
empenhada na promoção de uma
cultura e práticas de supervisão
convergentes, que implementa no
processo de supervisão local. ●

ASF reforça qualidade
do reporte da informação

SUPERVISÃO

SÓNIA BEXIGA
sbexiga@jornaleconomico.pt

JOSÉ ALMAÇA
Presidente da ASF
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O Instituto Português de Corpora-
te Governance (IPCG) é uma asso-
ciação privada que tem como obje-
tivo a difusão das boas práticas do
governo societário, que considera
um “instrumento incontornável
para a eficiência económica, o
crescimento sustentável e a estabi-
lidade financeira”. Trata-se de um
exemplo de autorregulação, aliás
corporizada na entrada em vigor
do código do IPCG, que substitui o
de governo das sociedades – de-
pois de um acordo do instituto
com a Comissão do Mercado de
Valores Mobiliários (CMVM) e de
um trabalho desenvolvido por es-
tas duas entidades e pela Associa-
ção de Empresas Emitentes –, que
marcam uma mudança de paradig-
ma, de um de regulador para outro
de autorregulação, nas boas práti-
cas de gestão das empresas cotadas.
Em entrevista ao Jornal Económi-
co, Manuel Maria Agria, vice-pre-
sidente executivo do IPCG diz que
as empresas têm feito um esforço
grande de adaptação e de contri-
buição para combater a descon-
fiança em que os mercados se vi-
ram imersos. “A informação fide-
digna é uma exigência dos merca-
dos e dos stakeholders”, afirma
Manuel Maria Agria, consideran-
do que os auditores desempenham
um papel fundamental no quadro
do mercado. Percebemos que há
trabalho a fazer e lemos a crítica
sobre o enquadramento que os
agentes do mercado enfrentam –
“desde logo, pela volatilidade do
nosso quadro legal, resultante, em
larga medida, do número e volume
e iniciativas legislativas, nacionais
e europeias, que todos os dias são
anunciadas, e pela diversidade de
padrões contabilísticos existentes,
que tornam difícil a leitura dos re-
portes financeiros”. Mas afirma
que o que os reguladores e, espe-
cialmente, o que as empresas têm
feito, fazem com que “a envolvente
atual é mais propícia à garantia da
qualidade da informação disponi-
bilizada”.

Que papel tem a auditoria
externa nas relações entre os
agentes do mercado?
É uma evidência que não sofre
contestação o papel incontornável
da auditoria externa na geração da
confiança entre os diferentes
stakeholders, sem a qual os merca-
dos perderiam muito da sua efi-
ciência.
O auditor, na sua função de princi-
pal interlocutor do órgão de fisca-
lização da sociedade, será o garante
da verificação da aplicação das po-
líticas e do correto funcionamento
dos mecanismos de controlo inter-
no e do reporte de quaisquer dis-
funções de que se aperceba no
exercício da sua missão.

A qualidade da informação
é um elemento fundamental
para o bom funcionamento
do mercado. A envolvente
atual garante essa qualidade?
A informação fidedigna é uma exi-
gência dos mercados e dos
stakeholders. Não obstante, a ver-
dade é que existem falhas e que
uma das mais negativas no funcio-
namento dos mercados é a assime-
tria da informação. Para colmatar
esta situação, é importante o papel
dos reguladores, mas são conheci-
das as dificuldades com que, fre-
quentemente, estes se deparam na
sua missão, por múltiplas razões.
A começar, desde logo, pela volati-
lidade do nosso quadro legal, re-
sultante, em larga medida, do nú-
mero e volume e iniciativas legis-
lativas, nacionais e europeias, que
todos os dias são anunciadas, e pela
diversidade de padrões contabilís-
ticos existentes, que tornam difícil
a leitura dos reportes financeiros.
É inquestionável que a envolvente
atual é mais propícia à garantia da
qualidade da informação disponi-
bilizada, não sem que se aponte
que muito deste esforço tem cabi-
do às sociedades cotadas, que se
vêm assoberbadas de medidas re-
gulatórias que obrigam a exigên-
cias de estrutura desproporciona-
das para os recursos disponíveis.

Considera que a confiança
na qualidade da informação
prestada pelos agentes do
mercado foi já restabelecida,
depois da crise?
Uma das preocupações dos legisla-

“A informação
fidedigna é uma
exigência dos
mercados e dos
‘stakeholders’”
As empresas têm feito um esforço grande de adaptação
e de contribuição para combater a desconfiança em que os mercados
se viram imersos, defende o IPCG.

RICARDO SANTOS FERREIRA
rsferreira@jornaleconomico.pt

ENTREVISTA MANUEL MARIA AGRIA Vice-presidente executivo do IPCG
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É inquestionável
que a envolvente
atual é mais propícia à
garantia da qualidade
da informação
disponibilizada, não
sem que se aponte
que muito deste
esforço tem cabido
às sociedades cotadas
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dores, a nível global, após a crise
que eclodiu na segunda metade da
década passada, foi restabelecer a
confiança dos agentes no mercado.
Pode afirmar-se que os resultados
têm sido positivos, mesmo que,
em múltiplas situações, sem ter
sido feita previamente e como se
impunha uma avaliação de custo-
-benefício.

Existe margem para uma
melhoria da auditoria em
Portugal. Em que aspetos?
A atividade de auditoria tem co-
nhecido entre nós e nos anos re-
centes, mais concretamente em
2015, uma profunda renovação do
seu enquadramento legal, tradu-
zindo a determinação do legislador
de adaptar o regime jurídico na-
cional à legislação europeia apro-
vada em 2014 e que visava reforçar
a integridade, independência, ob-
jetividade, responsabilidade,
transparência e fiabilidade dos au-
ditores no exercício das suas fun-
ções. Estou concretamente a falar
do Regime Jurídico da Supervisão
de Auditoria e do Estatuto das Or-
dens dos Revisores Oficiais de
Contas, ambos a entrarem em vi-
gor em 1 de Janeiro de 2016.
Com este novo enquadramento,
pretende o legislador melhorar o

exercício da atividade de auditoria,
sendo certo que, como antes refe-
rido, alguns aspetos terem mereci-
do contestação por parte dos agen-
tes destinatários. Apenas a título
de exemplo, podemos invocar a
imposição legal aplicável aos servi-
ços distintos de auditoria agora es-
tatuída em substituição da anterior
recomendação.

Quais são os grandes desafios
que atualmente se colocam aos
stakeholders das empresas?
Num contexto de tão rápidas e
profundas mudanças a todos os ní-
veis, são inúmeros e complexos os
desafios que se colocam aos
stakeholders das empresas. E uma
das mais preocupantes é, sem dú-
vida, ao nível da compliance, con-
frontada com exigências de toda a
ordem, que tornam muito proble-
mática, em particular para as so-
ciedades de menor dimensão, a sua
acomodação, no seu dia-a-dia. As-
soberbados com a sustentabilidade
do seu negócio, determinados a
acrescentar valor aos seus
stakeholders e preocupados com a
rentabilidade das operações numa
economia global crescentemente
mais competitiva, os empresários
vêem-se a braços com desafios de
enorme exigência a obrigarem a

uma atenção muito particular no
desenho do governo das suas orga-
nizações e a uma muito cuidada
avaliação do risco das decisões que
tomam.

Quais os principais projectos
em que o IPCG está atualmente
envolvido?
O IPCG está atualmente envolvido
em atividades que visam melhorar
o clima do corporate governance
em Portugal, procurando criar
uma envolvente que obvie ao res-
surgimento de novos focos de per-
turbação, como os que todos esta-
mos recordados e que eclodiram
nos últimos quatro anos e provo-
caram danos nos mercados ainda
hoje não revertidos.
Para tal, identificou dois domí-
nios: a formação, em particular
para os titulares de cargos societá-
rios, com especial incidência nos
não executivos; a implementação
de um Código de Governo das
Sociedades assente no modelo de
autoregulação e o acompanha-
mento de sua tradução no terreno
como veículo de melhoria global
daquele clima que antes assinalá-
mos, promovendo a adopção das
boas práticas e de comportamen-
tos eticamente irrepreensíveis no
governo das sociedades. ●
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GOVERNANÇA CORPORATIVA
DA OCDE EM LISBOA

Portugal vai ser um ponto de paragem
obrigatório para a corporate governan-
ce, na próxima semana, com a realiza-
ção, em Lisboa, a 4 e 5 de julho, da
reunião do grupo de trabalho da Orga-
nização para a Cooperação e o Des-
envolvimento Económico e do Médio
Oriente e Norte de África (MENA-
-OCDE). Em discussão estarão os
desenvolvimentos recentes verificados
nas questões de governança corpora-
tiva na região do Médio Oriente e Nor-
te de África, nomeadamente políticas
para melhorar o acesso mercado de
capitais, políticas para maior transpa-
rência e informação, oportunidades
para melhorar o equilíbrio de género
na liderança empresarial e políticas
para impulsionar a governança nas
empresas estatais. A reunião será co-
-presidida por Portugal e pelos Emira-
dos Árabes Unidos. A abertura será fei-
ta pelo ministro dos Negócios Estran-
geiros português,a intervenção. A pre-
sidente da CMVM, Gabriela Figueiredo
Dias, participará enquanto líder do re-
gulador português, mas também en-
quanto vice-presidente do Comité de
Corporate Governance da OCDE.
Criado em 2005, o grupo de trabalho
MENA-OCDE sobre corporate gover-
nance tem como objetivo a construção
de uma “plataforma de conhecimento
regional sobre governança corporativa”
que promova os temas que vão estar
na agenda do encontro de Lisboa.

MANUEL MARIA AGRIA
Vice-presidente
executivo do IPCG
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AUDITORES
MOSTRAM
ESTAR À ALTURA
DE EXIGÊNCIAS
REGULATÓRIAS
Aos grandes desafios que se colocam
atualmemte à auditoria e revisão de contas,
os players a atuar no mercado nacional
respondem com adaptação rigorosa
das medidas regulatórias, com um investimento
em ferramentas tecnológicas e nas suas próprias
equipas, visando, essencialmente, estar á altura
das crescentes exigências dos seus clientes.

NA BUSCA PELAS
‘BEST PRACTICES’
1. A maior internacionalização dos
negócios, exige maior cobertura
geográfica e equipas mais alargadas
(dimensão e especialização). A
integração das pequenas auditoras,
em networks internacionais, permite
uma resposta abrangente,
posicionando-as em muitos
segmentos do mercado, como
alternativas credíveis às chamadas
‘Big4’. Por outro lado, a capacidade
de repercutir nos honorários, o
trabalho adicional que as
responsabilidades adicionais,
resultantes das novas regras que
regulamentam a profissão, exigem
dos auditores, e por último,
implementar novas ferramentas e
conhecimentos em novas áreas
como o ‘Data Analytics’, ‘Big Data’ ou
‘IT Risks’, entre outros.

2. Os clientes procuram
essencialmente a partilha de
experiências e sugestões de melhoria
das práticas e procedimentos
relacionados com os negócios e as
operações (‘best practices’). Mas
também pretendem auditorias mais
eficientes para os clientes, ‘less time
consuming’ e ainda mais focadas no
risco, sendo que as ‘Due Diligences’
assentam, cada vez mais, em
modelos de ‘Data Room’.

PAULO ANDRÉ
Managing Partner da Baker Tilly

POR UMA AUDITORIA
MODERNA
1. Tal como em muitas outras
atividades, os principais desafios
prendem-se com a digitalização e
com o talento. Uma auditoria
moderna, para ser eficiente, exige
uma elevada capacidade de
integração com os sistemas dos
clientes e um forte investimento em
ferramentas e em recursos que
permitam processar elevados
volumes de informação e extrair
evidências de auditoria desses
processos. Em paralelo, o ritmo de
evolução dos modelos de negócio
dos clientes e a sua crescente
dependência de tecnologia tornam
mais complexa a avaliação de risco e
o desenho de testes. Tudo isto
aumenta a exigência sobre a
profissão, estando a EY a investir
continuamente em novas
tecnologias, a alargar o tipo de
competências que procura recrutar e
a apostar ainda mais na formação
dos auditores. Por outro lado, a
atividade de auditoria atravessa
atualmente um período de grande
evolução na regulação. A adaptação
a um novo regulador e a um aumento
significativo das exigências de
compliance tem sido desafiante, quer
pela pressão adicional que coloca
em matéria de atração de recursos,
quer pelos investimentos adicionais

RUI MARTINS
Assurance Leader da EY

1 QUAIS SÃO OS GRANDES DESAFIOS DO SETOR?

2 O QUE PRETENDEM OS CLIENTES?

que exige a nível de back-office.
Também nesta área temos
aproveitado para aplicar tecnologia
de forma a assegurar capacidade de
resposta sem perda de eficiência.

2. O novo enquadramento acentuou a
segmentação do mercado. O nível de
responsabilização do lado dos
clientes também aumentou, mas isso
é mais visível nas entidades de
interesse público. Assim, para muitas
empresas a auditoria é um serviço
‘comoditizado’, em que o preço é a
única variável de decisão e que são
pouco sensíveis ao nível de exigência
acrescido aos auditores. Felizmente,
muitos clientes valorizam o papel do
auditor enquanto linha adicional de
defesa para os acionistas e demais
stakeholders. Na EY, procuramos
continuamente que os nossos
clientes percebam que o auditor, sem
nunca perder a independência como
elemento fundamental da sua
atuação, tem capacidade para aportar
valor para além da auditoria. Ao
introduzirmos ferramentas que se
apoiam em data analytics,
conseguindo muitas vezes tratar
populações e não apenas amostras,
temos não só a capacidade de criar
evidências de auditoria mais robustas
como, por vezes, de identificar
relações entre variáveis que passam
desapercebidas às equipas de
gestão. Cada vez mais clientes
valorizam o papel que um auditor
experiente pode ter, através do
desafio contínuo das práticas
instaladas, no sentido de levar à
identificação de melhores práticas à
inovação de processos. Os clientes
querem serviço, valor, segurança e
um baixo custo. Também querem
clareza e capacidade de decisão.
Uma matéria que necessita de
atuação rápida tem a ver com o facto
de a definição aplicada em Portugal
resultar num número de entidades de
interesse público muito superior ao de
países com economias muito mais
fortes que a nossa. É uma matéria
sobre a qual o regulador já deu sinais
de querer intervir mas que ainda não
surtiu resultados práticos.
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REGULAÇÃO MAIS
EXIGENTE E COMPLEXA
1. O mercado continua a privilegiar
demonstrações financeiras auditadas
em detrimento de demonstração
financeiras não auditadas,
consequentemente o auditor e a
auditoria constituem um pilar de
confiança para os agentes
económicos. O principal desígnio que
se coloca às organizações de
auditoria e consequentemente aos
auditores e reguladores é o de
aumentar ainda mais a confiança no
mercado, criando um contexto de
negócios mais favorável e mais
transparente que permita às
economias desenvolverem-se com
maior solidez, beneficiando assim, a
sociedade em geral. O caminho
deste desígnio terá necessariamente
de ser alicerçado em pilares de
qualidade e de confiança num
contexto regulatório cada vez mais
exigente e por vezes complexo. Na
atualidade, os grandes desafios que
se colocam ao setor são, primeiro,
um conhecimento mais abrangente
do negócio dos clientes que
permitam análises mais profundas;
uma maior agilidade e eficiência nas
comunicações do auditor, quer
internamente, quer nas
comunicações dirigidas aos órgãos
internos das sociedades quer ao
nível dos relatórios de auditoria, e
por último, novas e inovadoras
abordagens do trabalho suportadas
por tecnologia. Estes desafios
colocam-se a todas as empresas de
auditoria que atuam no mercado
independentemente da sua
dimensão, contudo atendendo à
tipologia de clientes as empresas de
auditoria de maior dimensão terão
um papel preponderante na liderança
das mudanças que já se encontram
em curso. A crescente exigência
regulatória da profissão, o
alargamento de competências dos
auditores, o recurso a especialistas,
a auditoria baseada nos riscos de
controlo em detrimento de uma
auditoria tradicional virada para o
passado vão exigir elevados
investimentos na criação de recursos
competentes e no reforço de
formação bem como na adoção de
sistemas tecnológicos de suporte aos
trabalhos de auditoria, apenas ao
alcance das grandes empresas
internacionais de auditoria. A
realização destes investimentos
constitui um grande desafio para as
pequenas e médias empresas de
auditoria porque se pressupõe que
essas empresas consigam uma
dimensão ajustada que permita
economias de escala para a

VÍTOR SANTOS
Partner da DFK & Associados
SROC

RECUPERAÇÃO
DA CREDIBILIDADE
1. Os desafios que hoje se
apresentam à auditoria podem ser
definidos face a eixos
complementares, relativamente à
perceção global do setor, à resposta
a endereçar perante as expectativas
dos clientes e a questões
relacionadas com a própria
operacionalização das atividades das
sociedades no mercado. Em primeiro
lugar, existe uma necessidade muito
presente no sentido de conseguir
recuperar parte da credibilidade
perdida nos últimos anos pela
profissão e os seus profissionais.
Este é um processo que exige,
necessariamente, tempo e um
esforço permanente por parte de
todos os intervenientes. Uma meta
reputacional à qual também se
relaciona a capacidade de atrair e
reter recursos humanos qualificados.
Ao mesmo tempo, deparamo-nos
com um Cliente mais exigente,
perante o qual temos de ser capazes
de apresentar um nível mais elevado
de qualidade global no serviço
prestado, mantendo, contudo, um
valor de preços praticados que sejam
verdadeiramente condizentes com o
trabalho a realizar. Paralelamente a
esta realidade, os processos que
integram o exercício da Auditoria
encontram-se em mudança,
essencialmente derivada da
transformação tecnológica que se
tem verificado e que se espera que
venha a acelerar nos próximos anos.
As respostas a estes desafios não
são óbvias nem imediatas, e
prometem exigir alterações
profundas no seio da cultura das
próprias auditoras.

2. O cliente atual, mais atento e
informado e com uma estrutura de
gestão cada vez mais
profissionalizada, o que pretende é
uma garantia por parte dos auditores
de conformidade e fiabilidade da
seus documentos de prestação de
contas que dê conforto e confiança a
todos os ‘stakeholders’.

LUÍS GASPAR
Managing Partner da Mazars

realização dos referidos
investimentos. Decorrente desta
situação será muito provável que se
assista no médio e longo prazo a
uma necessidade crescente de
concentração, por parte dessas
empresas, em atividades de auditoria
e diversificação para outras
atividades relacionadas
nomeadamente atividades de
consultoria económica e financeira,
sistemas de informação, validação
fiscal, entre outras.

2. O velho tema do “Expectation
Gap” entre o que o auditor entrega e
o que os agentes económicos, que
lidam com os dados fornecidos pelas
auditorias querem, continua a existir.
Para minimizar este gap é necessário
entregar informações completas,
atualizadas e divulgadas mais
atempadamente. Os utilizadores de
informação auditada esperam que os
auditores sejam mais proativos e
mais prospetivos. A expectativa é de
que os auditores incorporem
inteligência de negócios e
tecnologias às suas obrigações cada
vez mais regulamentadas indo muito
além das análises retroativas às
demonstrações financeiras.
Estas expetativas também são
diferenciadas em função da
dimensão dos clientes e
consequente complexidade ao nível
dos seus modelos de governação. A
divisão do mercado em Entidades de
Interesse Publico (EIP) e Entidades
de Não Interesse Público (ENIP) e
adoção de modelos distintos do
conteúdo dos relatórios de auditoria
e consequentes procedimentos de
supervisão são também
consequência das exigências dos
utilizadores da informação auditada.
Ao nível das pequenas e médias
empresas a auditoria tem um papel
relevante na profissionalização dos
negócios dos seus clientes na
medida em que constitui um
contributo na melhoria dos sistemas
de controlo interno das operações e
em matérias relacionadas com o
reporting de informação, quer ao
nível da gestão quer nível da
exigência dos normativos
contabilísticos. Neste segmento os
donos das sociedades - que na
maioria são também os gestores das
mesmas - têm a expetativa de que o
auditor vá além da emissão da
Certificação Legal das Contas a que
estão obrigados pela via
regulamentar.
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Resultados das novas
regras estão por apurar

A cumprir-se cerca de dois anos da
entrada em vigor das novas regras
a nível europeu, e com a CMVM -
Comissão do Mercado de Valores
Mobiliários, desde então a desem-
penhar o papel de supervisor do
setor, em jeito de balanço, alguns
dos principais players são unâni-
mes em considerar que nos encon-
tramos numa fase de adaptação, na
qual todos os intervenientes têm
tido uma postura “construtiva”. As
novas regras, para Paulo André,
Managing Partner da Baker Tilly,
atribuem uma maior responsabili-
dade aos auditores tornando a pro-
fissão mais exigente e sujeita a ‘lia-
bilities’, alargando o âmbito e a
profundidade das áreas de inter-
venção dos auditores. Em seu en-
tender, a CMVM está a adotar-se
às alterações da profissão, bem

como às suas responsabilidades
adicionais e novo modelo de regu-
lação. “Tem atuado de forma cons-
trutiva e positiva, e os auditores
podem ver na CMVM um parcei-
ro aberto a discutir e clarificar as
dúvidas, questões e desafios da
profissão”, defende o especialista.

O balanço da atividade da
CMVM, para Luís Gaspar, Mana-
ging Partner da Mazars, é igual-
mente positivo, mas, ressalva, “es-
tamos ainda no início de um longo
caminho a percorrer”. Nesta fase,
defende, há que procurar unifor-
mizar práticas e garantir que todas
as auditoras, independentemente
da sua dimensão, abordam os as-
suntos da mesma forma. “Só assim
se conseguirá alcançar uma me-
lhoria da qualidade da auditoria,
que era um dos objetivos da refor-
ma proposta”, reforça.

Considerando que o volume de
alterações foi “demasiado grande
para o período de tempo em que

teve de ser implementado”, Rui
Martins, Assurance Leader da EY
também não tem dúvidas de que
ainda será necessário algum tempo
para serem assimiladas todas as al-
terações. “As novas regras exigem
a implementação de novos proces-
sos e o reforço de mecanismos de
qualidade, cujos investimentos em
pessoas e meios levam o seu tem-
po. Um impacto imediato foi um
aumento dos custos da profissão, e
na ótica das empresas, há ainda a
ter em conta as taxas impostas pelo
regulador. Só quando o processo
estabilizar e todos as partes tive-
rem uma avaliação mais clara dos
custos e benefícios se poderá fazer
o balanço”, sublinha o especialista.

Recordando que na origem des-
tas novas regras esteve a vontade
política de aumentar a credibilida-
de dos mercados, optando por re-
forçar a importância do papel do
auditor externo e aumentar o grau
de exigência na forma como os au-

SÓNIA BEXIGA
sbexiga@jornaleconomico.pt

REGULAÇÃO

Aos olhos dos
auditores, a CMVM,
entidade supervisora
da sua atividade desde
2016, tem revelado
uma capacidade
construtiva na sua
relação com os
players, mostrando
estar no bom caminho

Apesar de já terem passado dois anos da entrada em vigor das novas regras, todas as alterações em
curso estão em fase de adaptação, e todas as partes envolvidas estão a potenciar os novos processos.

ditores se relacionam com os
clientes, acredita que, “sem prejuí-
zo de algumas indefinições quanto
à forma concreta como o legisla-
dor queria concretizar as suas in-
tenções, acrescida de alguma dis-
cricionariedade na forma como
cada país adotou as novas regras”,
valoriza o papel dos auditores.

Sobre a evolução em Portugal,
salienta que as novas regras tive-
ram um impacto imediato e signi-
ficativo no mercado, tendo resul-
tado na rotação obrigatória de au-
ditor num número significativo de
entidades de interesse público.

No que diz respeito ao regulador,
Rui Martins, Assurance Leader da
EY, considera que o novo enqua-
dramento também implicou um
elevado esforço de adaptação, a co-
meçar pela criação de equipas com
as competências necessárias para
assegurar todo o processo. “A fase
inicial foi complexa, com a necessi-
dade de se estabilizarem alguns en-
tendimentos sobre a legislação e de
se estabilizarem canais de comuni-
cação. Estamos agora a entrar
numa fase de estabilização do pro-
cesso, com os diferentes atores a te-
rem um melhor entendimento do
que esperar e de como cumprir com
os requisitos da CMVM”, conclui.

Auditoria conjunta,
sim ou não?
Atendendo a que a auditoria con-
junta não chegou a ser incluída nas
novas regras e questionado se de-
veria ter sido, Paulo André enten-
de tratar-se de um modelo que “faz
todo o sentido”, já que “gera muitos
benefícios, incrementando a quali-
dade do trabalho, ou seja, melhor
sustentação das conclusões, maior
foco nas áreas de risco e redução
dos honorários globais para o
cliente”. Sublinhado que tal mode-
lo contribuiria para maior concor-
rência no mercado de auditoria,
acrescenta ainda que “as ‘Mid-Tear
Firms’ teriam uma oportunidade
efetiva de demonstrar que dimen-
são não é exclusivo de qualidade”,
acrescendo benefícios dos stan-
dards de qualidade e redução dos
honorários globais para o cliente.

Já para Rui Martins, Assurance
Leader da EY, incluir a auditoria
conjunta nas novas regras não faria
sentido, atendendo, sobretudo, à re-
duzida dimensão do mercado portu-
guês. Se por um aldo, consideras que
o aumento do nível da regulação e da
fiscalização da atividade de auditoria
“são suficientes para assegurar quali-
dade”, por outro, recorda que, em al-
guns casos, se aplica, em Portugal, o
conceito de “dual audit”, em que se
conjuga a atuação independente de
um auditor externo e de um Revisor
Oficial de Contas. ”Face às regras que
proíbem aos auditores a prestação de
alguns serviços, um cenário de audi-
toria conjunta limitaria a capacidade
de escolha dos prestadores desses
serviços, com provável reflexo no
seu custo”, conclui. ●
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Atendendo aos vários escândalos
financeiros ocorridos nos últimos,
que minaram a confiança dos in-
vestidores em várias cotadas na-
cionais, que papel desempenha-
ram, e podem vir a desempenhar,
os auditores, no caminho da con-
solidação da credibilidade e con-
fiança? Em resposta, e consideran-
do que quando ocorre um escân-
dalo financeiro, normalmente de-
corrente de gestão fraudulenta, é
muito provável que a opinião pú-
blica questione o papel dos regula-
dores e auditores, criando proble-
mas ao nível da reputação dessas
entidades, Vítor Santos, Partner
da DFK & Associados SROC subli-
nha, desde logo, que “os procedi-
mentos de auditoria não garantem
em absoluto (mas sim a um nível
aceitável) que as demonstrações fi-
nanceiras possam estar isentas de
distorções materiais, uma vez que
são usadas técnicas de amostragem
existindo assim riscos de audito-
ria”. As fraudes, ressalva, “podem
ocorrer, e a não serem detetadas,
colocam os auditores num papel
ingrato quer perante os agentes de
mercado quer perante os supervi-
sores. Os trabalhos realizados por
essas firmas de auditoria foram
por certo submetidos a processos
de controlo, por parte dos supervi-
sores de auditoria, no sentido de
serem apuradas as devidas respon-
sabilidades”.

Com os escândalos financeiros
espalhados praticamente por todo o
mundo, inicialmente despoletados
pela crise no mercado imobiliário e
posterior crise financeira, esta si-
tuação, destaca Vítor Santos, veio
questionar, e de uma forma muito
profunda, as conclusões dos traba-
lhos de auditoria. “A resposta foi
aumentar a regulamentação que já
por si era exigente, mas não sufi-
ciente para evitar situações que
ocorreram durante os períodos de
crise. Naturalmente que a adoção
dos novos regulamentos do exercí-
cio da profissão bem como da sua
supervisão tem como objetivo mi-
nimizar o risco de auditoria no sen-
tido de melhorar a qualidade dos
trabalhos e em simultâneo reforçar
a credibilidade do auditor”, conclui.

“A profissão de auditoria vive a
pressão permanente de aumentar a
capacidade de análise de informa-
ção, de melhorar a forma como
testa os dados recolhidos e de en-
contrar novas formas de desafiar
os pressupostos que lhe são apre-
sentados”, defende Rui Martins,
Assurance Leader da EY. O res-
ponsável evidencia assim a exis-
tência de uma pressão que tem
tendência a acentuar-se com o au-
mento da sofisticação dos modelos
de negócio dos clientes, a adoção
massiva de novas tecnologias e o
próprio ritmo de mudança dos
mercados.

“É importante ter presente que o
auditor não é imune a situações de
fraude e que, apesar de receber do
seu cliente a confirmação de que
lhe foi transmitida toda a informa-
ção relevante para formar a sua
opinião, há casos em que isso po-
derá nem sempre ter acontecido”,
afirma Rui Martins.

Assim, as novas regras também
vieram impor responsabilidade
acrescida aos órgãos de fiscaliza-
ção, sobre os quais impende a res-
ponsabilidade de selecionar os au-
ditores, sendo que, enquanto pro-
fissão regulada, cada anomalia de-
tetada serve para identificar novos
mecanismos de salvaguarda, para
melhorar a qualidade das audito-
rias e a independência do auditor.
Aliás, frisa, “estas foram também
algumas das motivações que leva-
ram às recentes alterações na legis-

Dos escândalos
financeiros à nova
regulamentação

ANÁLISE

A pressão sobre os auditores tem tendência a acentuar-se com o aumento
da sofisticação dos modelos de negócio e da adoção das novas tecnologias.

A crise no mercado
imobiliário e posterior
crise financeira
viriam a afetar as
conclusões dos
trabalhos de auditoria,
de uma forma “muito
profunda”
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lação, que acreditamos ser um fa-
tor no sentido da mitigação destes
riscos e um motivo adicional para
confiança dos mercados no papel
do auditor externo”.

“É importante não esquecer o
papel que os auditores têm na me-
lhoria diária do relato financeiro
das empresas, assegurando a im-
plementação das normas e das me-
lhores práticas adicionais, bem
como o seu papel na formação
contínua de recursos, que vão ali-
mentando o mercado e os regula-
dores, disseminando boas práticas
de relato financeiro”, remata. ● SB
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